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para a educação em prisões
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Resumo 

A aprovação das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em 

Estabelecimentos Penais, em 2009, abriu o caminho para uma discussão em torno da 

pertinência de um projeto político-pedagógico para o sistema penitenciário brasileiro, 

assentado nos dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e da Lei de 

Execução Penal. Tomando a pedagogia do oprimido de Freire como a sua inspiração 

teórica, a especificidade de tal projeto é analisada com base na experiência dos Estados 

de Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e Mato Grosso. Conclui que esse instrumento 

educacional seria um meio de ressignificação do sentido historicamente atribuído ao 

crime, à pena e à prisão no Brasil, a partir do momento em que se coloca a educação 

e seus objetivos como elemento importante para a reabilitação penal.

Palavras-chave: educação em prisões; projeto político-pedagógico; Mato 

Grosso; Mato Grosso do Sul; Santa Catarina.  
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Abstract
A political-pedagogical project for education in prisons 

The approval of the National Guidelines for the Provision of Education in Penal 

Institutions  in 2009 opened the way for a discussion concerning the relevance of a 

political-pedagogical project (PPP) for the Brazilian penitentiary system based on 

the terms of the Law of Guidelines and Bases for Education and the Law of Penal 

Execution. Taking Freire’s pedagogy of the oppressed as its theoretical inspiration, 

the article explores the specificity of the PPP for the prison context anchored on the 

experience of the states of Mato Grosso do Sul, Santa Catarina and Mato Grosso. 

The elaboration of the PPP for education in prisons makes it possible to conceive 

this educational instrument as a means of altering the historical meaning attributed 

to crime, to punishment and to prison in Brazil starting from the moment in which 

education and its objectives are situated as an important element for penal 

rehabilitation.

Keywords: education in prisons; political-pedagogical project; Mato Grosso; Mato 

Grosso do Sul; Santa Catarina.

Introdução 

A conveniência de discutir um projeto político-pedagógico para o sistema 

penitenciário brasileiro decorre das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação 

em Estabelecimentos Penais aprovadas pela Resolução nº 3, de 11 de março de 2009, 

do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e homologadas 

pelo Ministério da Educação por meio da Resolução nº 2 do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), de 19 de maio de 2010. Uma consequência prática dessa normativa 

é a obrigatoriedade de que cada Estado da Federação tenha o seu Plano Estadual de 

Educação nas Prisões, de onde emerge, implícita ou explicitamente, o projeto 

político-pedagógico, cuja estrutura será analisada a partir dos dispositivos da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei nº 9.394/1996) e da Lei de Execução 

Penal (LEP – Lei nº 7.210/1984). Como documentos subsidiários, recorremos ao 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (Brasil. MEC, 2004) e ao Plano Nacional de 

Saúde no Sistema Penitenciário, pelas possibilidades que oferecem à articulação 

entre educação e trabalho.

Diferentemente de outros espaços nos quais a educação de jovens e adultos 

(EJA) foi implantada com sucesso, sem nenhuma alteração do meio, a prisão precisa 

ser ressignificada como espaço potencialmente pedagógico. Como transformar 

carcereiros em educadores? Como transformar presos em alunos? Como situar a 

educação como um valor dentro da prisão e como fazer para que as relações entre 

todos sejam predominantemente pedagógicas?
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Dados os princípios da valorização da relação entre teoria e prática e das 

experiências anteriores (art. 61 da LDB), como transformar saberes construídos no 

submundo do crime em conhecimentos socialmente úteis?

Todas as considerações acima foram suscitadas e ensaiadas durante o processo 

coletivo de elaboração dos planos estaduais de educação em prisões nos Estados de 

Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Santa Catarina pelo Grupo de Estudos e Pesquisas 

sobre Educação em Regimes de Privação da Liberdade (GepêPrivação), sediado na 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo.

As reflexões são aqui ampliadas em face do conhecimento que o GepêPrivação 

tem de que outros Estados brasileiros também deram início com metodologias di-

versificadas à construção seja do plano estadual seja do projeto político-pedagógico 

para a educação em prisões.

Apontamentos teóricos e epistemológicos para o projeto 
político-pedagógico de educação em prisões

A implantação das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em 

Estabelecimentos Penais no Brasil é orientada por três eixos que envolvem, de forma 

articulada, o sistema público de ensino e a execução penal, seja por meio dos 

Ministérios da Educação e da Justiça, seja por meio das ações entre Secretarias da 

Educação e da Administração Penitenciária ou equivalente nos Estados.

O Eixo A (gestão, articulação e mobilização) orienta a formulação, a execução 

e o monitoramento da política pública para a educação nas prisões, inclusive com a 

participação da sociedade civil, prática coletiva comum na seara da educação, mas 

nova para a administração penitenciária e a execução penal. 

O Eixo B (formação e valorização dos profissionais envolvidos na oferta) indica 

que a educação nas prisões deve atender, além das óbvias necessidades dos presos, 

as necessidades de formação continuada e permanente de educadores, agentes 

penitenciários e operadores da execução penal. 

O Eixo C (aspectos pedagógicos) impõe aos Estados a obrigatoriedade da 

criação de seus próprios projetos político-pedagógicos, com base nos fundamentos 

conceituais e legais da educação de jovens e adultos, bem como nos paradigmas da 

educação popular, calcada nos princípios da autonomia e da emancipação dos sujeitos 

do processo educativo.

Como se depreende da análise desses três eixos e do conjunto das Diretrizes, 

o projeto político-pedagógico das prisões possui uma dimensão orgânica e estrutu-

rante para as ações de múltiplos atores (projeto); impacta a execução penal, os 

procedimentos disciplinares e a rotina prisional (político); e organiza as condições 

de ensino, o tempo, o espaço e o currículo (pedagógico).

Como a mais nova fronteira da educação, o projeto político-pedagógico das 

prisões possibilita a salutar complementaridade entre a legislação educacional e a 

penal (LDB e Lei de Execução Penal), favorece a articulação entre políticas setoriais 

(educação, trabalho, saúde, segurança pública e serviço social), potencializa a sinergia 
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entre duas ciências (pedagogia e direito penitenciário) e mobiliza distintos campos 

profissionais (professores e agentes penitenciários) em torno de objetivos comuns.

A criativa exploração dos dispositivos da LDB constitui a prisão como campo 

promissor para a experimentação de inovações pedagógicas que não foram implementadas 

na rede regular de ensino, apesar de serem autorizadas pela lei. A mesma liberalidade 

apresentada pela legislação de ensino não encontra correspondência nem na legislação 

penal nem na execução penal que, não obstante, devem sofrer significativos impactos 

da educação, especialmente quanto aos regimentos disciplinares e à atuação do Conselho 

da Comunidade e do Patronato.

Entre essas inovações, merecem destaque a relação educação/trabalho, a 

qualificação técnica e profissional do preso para trabalhar ainda durante o 

cumprimento da pena e a integração deste à proposta de reabilitação penal dentro 

da própria prisão, como são os casos do monitor de educação e do agente prisional 

de saúde (art. 11, § 2º das Diretrizes).

Há, entretanto, justificadas preocupações de que ocorra com a educação 

exatamente o que ocorreu com o trabalho dentro das prisões brasileiras. Em vigência 

desde a LEP de 1984, sem nenhuma avaliação oficial até os dias de hoje e com 

distorções de todos os tipos (Chies, 2008), a remição da pena pelo trabalho serviu 

como analogia para se adotar a remição da pena por meio dos estudos.

O trabalho como obrigatório para o preso e a remição da pena por meio dele 

como direito não foram suficientes para instaurar dentro das prisões brasileiras a 

cultura do trabalho, não fomentou a profissionalização da mão de obra do preso e 

não serviram aos nobres propósitos de acumular um pecúlio para seu usufruto em 

liberdade nem para a reparação dos danos causados às suas vítimas.

Há fundados receios de que a educação seja utilizada como estratégia para 

diminuição da superlotação prisional, de que se atribua a ela o papel de diminuir a 

reincidência criminal, a violência, as fugas e as mortes dentro da prisão e mesmo 

de que seja capaz de dissuadir a pessoa da carreira criminosa.

A educação consiste em projeto de médio e longo prazos, trabalha em função 

de objetivos e metas próprios, mas que podem ser perfeitamente compatíveis com 

os objetivos e as metas da reabilitação penal (Silva, Moreira, 2006). O papel da 

educação dentro da prisão deve ser única e exclusivamente o de ajudar o ser humano 

privado da liberdade a desenvolver habilidades e capacidades para estar em melhores 

condições de disputar as oportunidades socialmente criadas.

A recente alteração na LEP,1 que permite a remição da pena pelos estudos, 

louvável em sua intenção, mas infeliz nos seus critérios, ignora os objetivos e as 

metas próprias da educação e autoriza a concessão da remição apenas pela frequência 

à sala de aula, independentemente de o preso concluir ou não um ciclo, modalidade 

ou nível de estudos.

Entre as possibilidades apresentadas pelo projeto político-pedagógico e a 

operacionalização da remição da pena pelos estudos, temos uma aparente contradição, 

ou seja, diversas instâncias da educação, da execução penal, da administração 

1 A Lei nº 12.433/2011 altera o artigo 126 da LEP para incluir a normatização da remição pelo estudo.
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penitenciária e da sociedade civil são mobilizadas para assegurar a oferta da educação 

nas prisões, porém não existem mecanismos que induzam o preso ao cumprimento 

das metas e dos objetivos da educação consignados no projeto.

Preocupações em relação a esse problema estiveram presentes nas discussões 

nos três Estados referenciados neste artigo: a assinatura de um termo de compro-

misso por parte do preso/aluno quanto à conclusão dos estudos, a menção desse 

compromisso na sentença de liberação condicional e a fiscalização por parte do 

Conselho Penitenciário, do Conselho da Comunidade e do Patronato surgiram en-

quanto propostas, mas precisam ser devidamente regulamentadas no âmbito de 

cada comarca e Estado.

A perspectiva freireana para o direito à educação dos manos 

Foi a prisão de Paulo Freire em setembro de 1964, quando passou cerca de 

setenta dias preso em Olinda e Recife, que ensejou o exílio do educador e, conse-

quentemente, a amplificação de suas ideias mundo afora. Moacir Gadotti, herdeiro 

intelectual de Paulo Freire, sugere que a elaboração teórica da Pedagogia do oprimido2 

remete a essa experiência que, aliás, é relatada pelo próprio Paulo Freire no livro 

Aprendendo com a própria história, em co-autoria com Sérgio Guimarães.

A bibliografia especializada, entretanto, possui um único registro de 

pronunciamento feito por Paulo Freire especificamente sobre educação de presos. 

Em conversa com os educadores que atuavam em prisões durante o I Encontro 

de Monitores de Educação de Adultos Presos do Estado de São Paulo (1993), Paulo 

Freire afirmou que a singularidade da condição de presidiário não requer necessa-

riamente um método pedagógico específico. Advertiu ainda que se os educadores 

“enveredassem por uma metodologia específica, inclusive com materiais didáticos 

próprios, estariam discriminando o aluno preso duas vezes, negando-lhes acesso à 

informação/formação que de todos é de direito” (Rusche, 1995, p. 17).

Essa afirmação tem permeado desde então a maioria das discussões sobre quais 

são os métodos e as técnicas mais adequadas para a educação em prisões. A afirmação 

aparentemente contradiz outra do próprio Freire (2003, p. 34), que consiste em uma 

recomendação aos educadores brasileiros incitando-os a desenvolver métodos e 

técnicas adequadas para lidar com a diversidade da população brasileira e suas 

experiências: “escrevam pedagogias e não sobre pedagogias”. 

A primeira afirmação parece corroborar a hipótese de que a educação de 

jovens e adultos deva ser, a exemplo do que sugere a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, 2006, p. 63), a modalidade prefe-

rencial para a educação de presos. Já a segunda afirmação corrobora a hipótese 

destes autores, reiteradamente manifestada, de que a EJA em sua versão ofertada 

nos sistemas públicos de ensino não atende à especificidade da condição dos presos.

2 O manuscrito é de 1968. Em 1969, Paulo Freire, no exílio, foi convidado a ser professor visitante na Harvard University 
(USA), época em que esse livro foi publicado em inglês (Pedagogy of the oppressed. New York: Herder & Herder, 1970) 
e em espanhol, ou seja, quatro anos antes da edição brasileira. 
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As Diretrizes Nacionais também confirmam esta última hipótese, instando os 

gestores públicos a adotarem os dispositivos capazes de trazer inovações para a 

educação e a integrarem as diferentes alternativas educacionais, sejam elas formais, 

não formais ou decorrentes das experiências de vida e do trabalho.

Paulo Freire cimentou a concepção de educação como libertação, entendendo 

o ato de educar como equivalente a libertar, que tem como corolários a conscientização, 

a autonomia, a emancipação, a capacidade de autodeterminação e a vocação para 

ser mais. Sua atuação junto à Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos 

logo após o retorno do exílio foi fundamental para que a convergência entre os dois 

termos assumisse uma dimensão prática por meio do Projeto Educar para os Direitos 

Humanos, desenvolvido pela Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de                     

São Paulo.

A dedicatória do livro Pedagogia do oprimido foi direcionada aos “esfarrapados 

do mundo”, mas a categoria central no pensamento pedagógico libertador de Paulo 

Freire não é, entretanto, este esfarrapado, o preso, o proletário ou qualquer outro 

tipo sociológico em particular e sim o oprimido/opressor, relação dialética que faz 

com que o processo de libertação de um seja, na verdade, o processo de libertação 

do outro.

O opressor se desumaniza ao desumanizar o oprimido, não importa que coma bem, que 
vista bem, que durma bem. Não seria possível desumanizar sem desumanizar-se tal a 
radicalidade social da vocação. Não sou se você não é, não sou, sobretudo, se proíbo 
você de ser. (Freire, 1994, p. 100).

Na concepção freireana, humanização e desumanização são possibilidades 

dos homens como seres inconclusos e conscientes da sua inconclusão, mas se ambas 

constituem uma possibilidade só a primeira parece constituir a vocação do homem. 

A desumanização é “uma distorção da vocação de ser mais; distorção possível na 

história, mas não é uma vocação histórica”. E ainda que a desumanização seja real 

na história, contudo, não é um destino contra o qual não se possa lutar, mas “o 

resultado de uma ordem injusta que gera violência por parte dos opressores, a qual, 

por sua vez, gera o ser menos” (Freire, 1994, p. 48). 

A radicalidade proporcionada por essa concepção torna responsabilidade da 

educação “a tarefa humanística e histórica de libertar-se a si e aos seus opressores” 

(Freire, 1987, p. 16). Oprimido e opressor devem ser entendidos como categorias 

dialéticas e não estáticas, relativas e não absolutas, dadas a natureza cambiante das 

relações humanas e sociais e a possibilidade de uma mesma pessoa estar simulta-

neamente nas duas posições, ainda que em relação a pessoas diferentes. Ninguém 

é 100% oprimido e ninguém é 100% opressor, constituindo-se em ato de 

conscientização saber quando e como o sujeito está em uma ou outra posição. 

No livro Professora sim, tia não: cartas para quem ousa ensinar, Paulo Freire 

(1997, p. 34) sustenta a tese de que os problemas relacionados com a educação 

não são somente pedagógicos, mas sim políticos e éticos, e que os problemas da 

educação de adultos, particularmente nas prisões, evidenciam esse caráter ético 

e político.
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Alguns dados permitem visualizar essas dimensões éticas e políticas a que 

se refere Freire. Mais de 63% das pessoas recolhidas à prisão no Brasil têm idade 

entre 18 e 35 anos, confirmando que a prisão está, cada vez mais, sendo destinada 

a indivíduos de extratos sociais historicamente mais vulneráveis e cuja educação foi 

negligenciada pelas instâncias tradicionais de socialização, como devem ser a família, 

a escola, a igreja e o mercado de trabalho. Observa-se ainda a predominância de 

delitos de pouco ou nenhum impacto ofensivo, como os crimes contra o patrimônio 

e o envolvimento com drogas, responsáveis por 45% dos encarceramentos no Brasil. 

Jovens que em liberdade não puderam aprimorar o desenvolvimento de suas 

potencialidades humanas, não encontraram ainda o sentido de suas vidas e não 

adquiriram escolarização ou profissionalização suficiente para lhes assegurar um 

lugar em suas comunidades estão sendo cada vez mais compelidos a encontrar na 

prisão o espaço que lhes forje o caráter e a personalidade, e a prisão que temos hoje 

em nada contribui para isso. Sérgio Adorno (1991, p. 79) chama a isso de “socialização 

incompleta”.

Diante desse quadro, as definições clássicas de crime, pena e prisão não são 

mais suficientes para explicar os processos sociais que estamos vivenciando neste 

início de século 21, marcado pelo acirramento das desigualdades sociais, da pobreza 

e do desemprego (Silva, Moreira, 2006, p. 5). 

Esses fatores precisam ser considerados com vistas a uma redefinição das 

funções da pena e da prisão, pois os estabelecimentos penitenciários brasileiros 

estão cada vez mais se caracterizando como instâncias de socialização de jovens que 

não puderam completar esse processo quando em liberdade.  

As especificidades da EJA prisional

Não obstante a adesão do Brasil a todos os tratados e convenções internacionais 

na área de direitos humanos e as conquistas na universalização do ensino fun

damental, o País negligenciou a oferta da educação às pessoas em regimes de privação 

da liberdade. Sua elevação ao status de política pública requer agora o enfrenta-

mento e a superação de algumas questões que são próprias e específicas do sistema 

penitenciário.

A chamada cultura prisional, leia-se o modelo de administração penitenciária, 

é sustentada por um tripé cujos pilares são: 1) a elevada tolerância em relação a 

todas as formas de violência que se torna o principal fator de mediação das relações 

entre instituição/agentes, agentes/presos e presos/presos; 2) a elevada tolerância 

em relação à corrupção não só no sentido pecuniário, mas também em relação a 

valores, hábitos e costumes que caracterizam o universo prisional como uma con-

tracultura; e 3) a compra e a venda de privilégios como técnica de empoderamento 

de presos e agentes, sem nenhuma correspondência no mundo real. 

A prevalência do binômio segurança/disciplina sobre toda e qualquer iniciativa 

de ressocialização tem sido apontada como o maior dos entraves à execução do 

trabalho, da educação, da psicologia e do serviço social dentro da prisão (Português, 
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2001; Silva, 2001), mas deve-se apontar também para a relação de subordinação 

que essas ciências têm em relação às ciências jurídicas, como se fossem apêndices 

destas. 

Das mais de 1.800 unidades prisionais existentes no Brasil, nenhuma planta 

penitenciária foi concebida, na origem, como estabelecimento educacional, isto é, 

como uma escola para atendimento aos presos, havendo salas de aulas geralmente 

adaptadas ou ocupando espaços improvisados, originalmente destinados à 

administração penitenciária (Brasil. MJ, 2010).

Sob o prisma organizacional, em vários Estados brasileiros a administração 

penitenciária ainda sequer é concebida como área de conhecimento (direito 

penitenciário), estando subordinada à Secretaria de Justiça, à Secretaria de Segurança 

Pública ou a outro arranjo político que não uma Secretaria da Administração 

Penitenciária, dirigida por especialistas e não por coronéis, com orçamento próprio, 

quadro de recursos humanos concursado, escola de formação do pessoal penitenciário 

e rígida distinção de funções entre quem prende e quem tem a responsabilidade 

pela custódia do preso.

Elo importante na oferta, fiscalização e avaliação da educação em prisões são 

as instituições auxiliares da justiça (Lei nº 7.210, art. 61), especialmente o Conselho 

Penitenciário, o Patronato e o Conselho da Comunidade, cujas atribuições são 

necessárias e desejáveis na elaboração, fiscalização e avaliação de um projeto 

político-pedagógico destinado às prisões, tal como as instituições auxiliares da escola, 

a saber, Conselho de Escola e Associação de Pais e Mestres (APM).

A formação de professores para a educação em prisões, com regime próprio 

de trabalho, ainda que dentro da categoria única do magistério constitui caso à 

parte, pois os cursos de formação de professores, mesmo das universidades públicas, 

ainda não estão sensibilizados para a necessidade de formar quadro docente para 

atuação em espaços outros que não sejam a escola e a sala de aula. Lecionar nas 

prisões tem sido a última opção para professores que não encontram lugar na rede 

regular de ensino, em início de carreira, provisórios ou readaptados.

O mesmo se pode dizer em relação ao mercado editorial quanto aos apelos 

para desenvolvimento ou adequação de bibliografia e de material didático-pedagógico 

para a educação em prisões. Sem o apelo comercial e a possibilidade do ganho em 

escala, persiste nas prisões a utilização do material originalmente concebido para a 

educação de jovens e adultos ofertada no sistema público de ensino.

Essa última questão em particular possibilita dialogar com a posição de Paulo 

Freire no início do texto. Em que circunstâncias a discriminação contra os presos seria 

acentuada com a adoção de uma pedagogia especialmente concebida para o universo 

prisional? Escrever pedagogias para quem? Se o contexto em que vive a pessoa é 

determinante na constituição de sua forma de produzir conhecimentos e de ler o mundo, 

a condição de encarceramento, sobretudo o confinamento prolongado, é propícia para 

estabelecer formas outras de produção e de reprodução do conhecimento?

E como desconstruir a lógica imanente à prisão, cuja contracultura a 

caracteriza como escola/universidade do crime, dotada que é de uma pedagogia que 

de forma contínua, persistente e independente da vontade das pessoas, da sociedade 
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e do Estado produz e reproduz os pseudovalores da criminalidade e da violência, 

agora de forma intrafamiliar e intergeracional com anseios de exportação de suas 

tecnologias para a sociedade extramuros?

Sem pretender tornar o cenário mais feio e cruel do que ele já é, ressalta-se 

a necessidade de conhecimento geral quanto à natureza dos desafios a serem 

enfrentados, especialmente por parte dos novos atores chamados à luta, tais como 

professores, educadores, formadores de formadores, coordenadores de cursos e 

gestores universitários.

Destacar a especificidade da EJA prisional é, portanto, determinante para a 

adequada formação de professores, para a especialização da carreira, para a produção 

de material didático-pedagógico e para a elaboração de indicadores de avaliação que 

deem conta de apreender a multiplicidade de fatores presentes na relação de ensino 

e aprendizagem dentro da prisão.

O projeto político-pedagógico para as prisões

No livro Educação na cidade, Paulo Freire (2001, p. 24), falando sobre                      

sua experiência como secretário da Educação na cidade de São Paulo, apresenta sua 

concepção de construção de projeto político-pedagógico:

Evidentemente, para nós a reformulação do currículo não pode ser algo feito, elaborado, 
pensado por uma dúzia de iluminados cujos resultados finais são encaminhados em forma 
de pacotes para serem executados de acordo ainda com as instruções e guias igualmente 
elaborados pelos iluminados. 

A necessidade de um projeto político-pedagógico pode ser entendida como 

decorrência direta do processo de maturidade democrática pelo qual o Brasil passou 

recentemente. Uma característica desse processo foi a supressão de modelos refe-

renciais para organizar a vida pessoal, familiar e social e a consequente valorização 

do indivíduo e de suas experiências. Historicamente, a religião forneceu os modelos 

de pai, mãe, filho, assim como os parâmetros para julgamento do que é certo ou 

errado e do que é bom ou mau.

A educação, mais do que qualquer outra área de conhecimento, aprendeu a 

trabalhar com a diversidade, gerando respostas que contemplam quase todo o es-

pectro das necessidades educacionais diferenciadas (indígena, quilombola, gênero, 

opção sexual, deficiências, estrangeiros, hospitalizados etc.). Paulo Freire (2000) 

tratou da questão da diferença em Pedagogia da indignação, fazendo a defesa do 

multiculturalismo, no qual o direito de ser diferente em uma sociedade dita 

democrática, enquanto uma liberdade conquistada de cada cultura, também deve 

proporcionar um diálogo crítico entre as diversas culturas, com o objetivo de 

consolidar e ampliar os processos de emancipação.

Portanto, na ausência de modelos únicos, hegemônicos e culturalmente 

impostos, cabe à comunidade, juntamente com a escola pública que a atende, definir 

de comum acordo o perfil do educando a ser formado. 
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As bases de um projeto político-pedagógico coletivamente construído podem 

ser assim resumidas: 

–	 Que tipo de pessoas o Estado, a sociedade e a prisão querem formar?

–	 Quais os recursos físicos, humanos e financeiros disponibilizados para a escola?

–	 Como serão organizados os processos de ensino/aprendizagem, 

monitoramento e avaliação do projeto político-pedagógico?

Cada Estado brasileiro possui conjunturas específicas tanto na educação 

quanto no seu sistema penitenciário, mas há documentos de referência que podem 

subsidiar a formulação dos respectivos projetos. São eles:

1)	Plano Estadual de Educação – nos Estados em que existe, é pertinente 

verificar se ele faz alguma referência à educação em prisões.

2)	Plano Diretor do Sistema Penitenciário – entre suas 22 metas, merece 

atenção a Meta 15 (educação e profissionalização), na qual se faz o 

detalhamento quanto ao nível de escolaridade de toda a população prisional 

no Brasil.

3)	Plano Operativo Estadual de Saúde no Sistema Penitenciário – desdobramento 

do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, que coloca a atenção à 

saúde do preso como atribuição do Sistema Único de Saúde (SUS).

4)	Deliberações do Conselho Estadual de Educação sobre a oferta da educação 

em prisões ou, analogamente, sobre educação de jovens e adultos e 

educação técnica e profissional.

Observada a diretriz que determina ser a educação em prisões obrigação do 

Estado por meio da articulação entre as secretarias que cuidam das prisões e da 

educação, uma primeira definição a se fazer é quanto à forma de organização do 

sistema de ensino para atender as unidades prisionais.

O Mato Grosso do Sul, por exemplo, que iniciou a elaboração coletiva do seu 

plano estadual mesmo antes da homologação das Diretrizes Nacionais, atende 21 

de suas 44 unidades prisionais por meio da Escola Estadual Polo Profª Regina Lúcia 

Anffe Nunes Betine, criada em dezembro de 2003. Essa escola está credenciada pelo 

Conselho Estadual de Educação para oferecer todas as modalidades da educação 

básica, possui um quadro próprio de 60 professores e cinco coordenadores pedagó-

gicos e cada unidade prisional atendida é concebida como uma extensão da escola. 

Esse é o modelo que podemos chamar de escola vinculadora ou escola polo.

O Estado de Santa Catarina, não obstante possuir desde 1975 uma denominada 

Escola Supletiva Penitenciária, faz o atendimento escolar da população prisional por 

meio dos Centros de Educação de Jovens e Adultos (Cejas), diretamente subordinados 

a uma coordenadoria da Secretaria Estadual de Educação. Apesar de haver uma 

coordenação única para os 36 Cejas, resguarda-se a autonomia de cada um na ela-

boração do seu projeto político-pedagógico, caracterizando-se como um modelo 

descentralizado de atendimento.
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No Mato Grosso existe desde 2009 a Escola Estadual Nova Chance, vinculada 

à Secretaria Estadual da Educação, que atende 19 das 60 unidades prisionais do 

Estado. Essa escola também se caracteriza como uma escola vinculadora e as unidades 

prisionais atendidas são concebidas como salas anexas da escola oficial.

Há ainda a possibilidade de que cada unidade prisional esteja diretamente 

vinculada à unidade escolar mais próxima ou tenha sua própria escola, inclusive 

dotada das respectivas instituições auxiliares, como grêmio, Conselho de Escola e 

Associação de Pais e Mestres.

Nos três Estados aqui referenciados, o Plano Estadual de Educação em Prisões 

foi concebido como as diretrizes estaduais para o tema, articulando secretarias e 

órgãos de governo, criando infraestrutura e logística, organizando as carreiras pro-

fissionais, estabelecendo atribuições e competências e organizando as condições de 

oferta, fiscalização e avaliação da educação nas prisões.

O projeto político-pedagógico constitui o instrumento operacional por meio do 

qual a Escola Regina Betine, os Cejas e a Escola Nova Chance definiram prioridades, 

objetivos e metas a serem alcançados em determinado período de tempo. O modelo 

da escola vinculadora ou escola polo possibilita que o projeto político-pedagógico seja 

único para todo o Estado, abrangendo a totalidade das unidades prisionais atendidas. 

Importante ressaltar que no âmbito de um plano estadual não há uma solução 

única para oferta da educação em prisões.

Quando analisados os dados relativos ao perfil de escolarização da população 

prisional no Brasil, a alfabetização surge como um desafio ético a ser enfrentado 

pelo Estado e pela sociedade, pois é inadmissível hoje a existência de analfabetismo 

entre jovens e adultos em sociedades contemporâneas. A elevação da escolaridade 

para cerca de 80% dos presos que não concluíram o ensino fundamental soa como 

uma ação reparadora perante o fato de ter sido negado a eles o direito à educação 

na idade apropriada.

Durante o processo de elaboração dos planos estaduais para a educação em 

estabelecimentos penais nos Estados de Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e Mato 

Grosso, a análise dos dados de escolarização dos presos apontaram para a necessi-

dade de que a educação de jovens e adultos a ser oferecida assumisse modelagens 

diversas para atender às diferentes necessidades de homens e mulheres presos.

A primeira modelagem, para contemplar os presos que não são alfabetizados 

ou não exercitaram o direito constitucional à educação básica de nove anos, foi 

prioritariamente nos sentidos de alfabetização e de elevação da escolaridade. 

Cruzados os dados de escolaridade e de trabalho, entretanto, ficou evidente 

que são exatamente esses os presos que mais constantemente optam pelo trabalho 

em detrimento da educação, por razões óbvias. Logo, a proposta de educação para 

esse contingente teve que, inexoravelmente, considerar a relação trabalho e 

educação, possibilitada pelo conceito de “qualificação pelo trabalho” enunciado no 

artigo 27, inciso III, combinado com o artigo 37, § 2º da LDB, que autoriza, inclusive, 

o reconhecimento de saberes e habilidades adquiridos por meios informais.

A segunda modelagem contemplou os que possuem o ensino fundamental 

completo e, portanto, exercitaram o direito constitucional à escolarização básica de 
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nove anos, mas devem ser estimulados à continuidade dos estudos com vistas à 

elevação não apenas da escolaridade, mas também de suas competências técnicas 

relacionadas ao trabalho. 

Os artigos 35, 36 e 41 da LDB autorizam o atendimento dessa demanda por 

meio do ensino médio, no qual também podem ser aproveitados os conhecimentos 

e as habilidades anteriormente adquiridos, resultando em certificação de educação 

profissional de nível médio com validade nacional e em uma profissão para o indivíduo 

quando em liberdade. 

Uma terceira modelagem objetivou atender os presos que começaram, mas 

não concluíram o ensino médio, e que, não obstante isso, exercem no interior da 

prisão ofícios indexados na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). O artigo 

40 da LDB autoriza diferentes articulações da educação profissional, inclusive com 

o próprio ambiente de trabalho. A ênfase, nesse caso, foi estimular a conclusão 

dessa etapa, explorando as possibilidades também previstas nos artigos 39, 41 e 

42 da LDB.

Os presos que possuem o ensino médio completo podem se beneficiar da 

educação profissional, no sentido de aprendizagem de uma profissão de nível téc-

nico, como são os casos dos monitores de educação (§ 2º do artigo 9º das Diretrizes) 

e do agente prisional de saúde (artigo 9º da Portaria Interministerial nº 1.777, de 9 

de setembro de 2003, que institucionaliza o Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário). Esse Plano prevê a qualificação profissional de pelo menos 5% dos 

presos como agentes prisionais de saúde, com formação equivalente ao do agente 

comunitário de saúde.

Somente o uso desses dois dispositivos possibilita formar, de imediato, 25 

mil presos para ajudar a enfrentar os graves problemas de saúde no sistema peni-

tenciário. Usada a analogia e a mesma proporção para formação de presos como 

monitores de educação, seriam outros 25 mil auxiliares para os profissionais da 

educação. Dadas as características que fazem com que a saúde e a educação possuam 

alto valor agregado na reabilitação e que os presos possuem, de modo geral, uma 

boa representação social dessas ocupações, mesmo quando exercidas por outros 

detentos, estas são duas profissões sociais de nível técnico capazes de impactar 

positivamente a cultura prisional, inclusive na formação de lideranças positivas 

entre a população prisional.

Essas possibilidades estão regulamentadas no Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos e as Diretrizes Nacionais fazem menção à “preparação especial” (formação 

pedagógica) que devem receber os presos para atuação no apoio aos profissionais 

da educação, servindo a mesma orientação em relação aos profissionais da saúde.

Conclusão 

A conjunção dos fatores, da legislação, das áreas de conhecimento e da 

articulação interinstitucional implícitos na elaboração do projeto político-pedagógico 

para a educação em prisões possibilita conceber esse instrumento educacional como 
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meio de ressignificação do sentido historicamente atribuído ao crime, à pena e à 

prisão no Brasil, a partir do momento em que se coloca a educação e seus objetivos 

como elementos importantes para a reabilitação penal. 

Mesmo resguardando-se a finalidade e o papel que a educação deve cumprir 

dentro da prisão e considerando que esta não vai ser de imediato transformada em 

um escolão, não está fora de seu escopo o enfrentamento das diversas questões que 

afligem o cárcere, especialmente a transformação da cultura prisional, os novos 

parâmetros para condução das relações, a formação de lideranças positivas e o res-

suscitar das esperanças por meio da qualificação técnica e profissional que possam 

assegurar meios honestos e legítimos de reorganização da vida após a obtenção da 

liberdade.  

O breve relato dos arranjos ensaiados na elaboração coletiva dos projetos 

político-pedagógicos de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Santa Catarina não 

esgotam as possibilidades nem dão respostas definitivas à regulamentação das 

Diretrizes em âmbito estadual, na forma de Plano Estadual ou de projeto político-

pedagógico. Entretanto, a elaboração coletiva desses instrumentos tem 

possibilitado confrontar preconceitos, medos, receios e preocupações legítimas 

de parte a parte. A sociedade em geral e os meios de comunicação enfatizam os 

custos e duvidam dos resultados da iniciativa; a administração penitenciária 

precisa assegurar ao Estado, à sociedade e aos meios de comunicação a segurança 

coletiva; agentes e dirigentes penitenciários se preocupam tanto com a própria 

segurança quanto com a segurança dos educadores, além de expressarem dúvidas 

quanto à disciplina dos presos e às cobranças da sociedade civil organizada. O 

Estado, por fim, e para responder às expectativas de todos os demais setores, 

precisa de resultados e estes ainda não possuem indicadores suficientemente 

consensuais para dimensioná-los dentro do tempo político que caracteriza as 

ações de governo.
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